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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NA ORIGEM. POLICIAIS 
MILITARES QUINQUÊNIOS E SEXTA-PARTE SOBRE OS 
VENCIMENTOS INTEGRAIS DE PERÍODO ANTERIOR AO 
AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO POR 
ASSOCIAÇÃO DE POLICIAIS MILITARES RESSALVADO 
ENTENDIMENTO EM CONTRÁRIO ADOTA-SE A ORIENTAÇÃO 
FIXADA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PELA 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO COM O AJUIZAMENTO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO CUJO PRAZO VOLTARÁ 
A FLUIR PELA METADE APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO NO 
REFERIDO PROCESSO PRESCRIÇÃO AFASTADA AÇÃO 
PROPOSTA POR POLICIAIS MILITARES INATIVOS . ALEGAÇÕES 
DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PRETENSÃO DE REEXAME.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança tendo como objetivo 
o recebimento dos valores reconhecidos pretéritos (quinquênio anterior) à 
impetração de Mandado de Segurança Coletivo. Após sentença julgou 
improcedente a demanda, foi interposta apelação, que teve seu provimento 
parcialmente concedido pelo Tribunal a quo, restando consignado que o fato 
de não ter ocorrido o trânsito em julgado no mandado de segurança coletivo 
não constitui óbice à demanda pelo período anterior ao seu ajuizamento. No 
STJ, o recurso especial da parte não foi conhecido e da Fazenda foi 
parcialmente conhecido e nessa parte foi provido, para extinguir o feito sem 
exame de mérito.

II - Os embargos não merecem acolhimento. O posterior trânsito 
em julgado do mandado de segurança coletivo é fato novo que, entretanto, 
não foi prequestionado e demanda reexame de prova, incabível na instância 
especial por força do óbice da Súmula 7/STJ. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.157.847/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.) Se o recurso é inapto ao 
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria 
existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl 
no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; 
EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl 
no AgInt no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

III - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; 
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o 
juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro 
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material.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (desembargadora Convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).

V - É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual 
ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 575.787/DF, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 
1.677.316/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp 
1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe 5/12/2017.

VI - A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no 
art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos 
de declaração.

VII - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, 
em que se constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos autos. 
Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl no 
REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.

VIII - Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao 
reexame de questões já analisadas com o nítido intuito de promover efeitos 
modificativos ao recurso. No caso dos autos, não há omissão de ponto ou 
questão sobre as quais o juiz, de ofício ou a requerimento, devia pronunciar-
se, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 
do caso e fundamentou sua conclusão.

IX - Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1815140 - SP (2019/0141669-7)
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NA ORIGEM. POLICIAIS 
MILITARES QUINQUÊNIOS E SEXTA-PARTE SOBRE OS 
VENCIMENTOS INTEGRAIS DE PERÍODO ANTERIOR AO 
AJUIZAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO POR 
ASSOCIAÇÃO DE POLICIAIS MILITARES RESSALVADO 
ENTENDIMENTO EM CONTRÁRIO ADOTA-SE A ORIENTAÇÃO 
FIXADA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PELA 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO COM O AJUIZAMENTO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO CUJO PRAZO VOLTARÁ 
A FLUIR PELA METADE APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO NO 
REFERIDO PROCESSO PRESCRIÇÃO AFASTADA AÇÃO 
PROPOSTA POR POLICIAIS MILITARES INATIVOS . ALEGAÇÕES 
DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PRETENSÃO DE REEXAME.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança tendo como objetivo 
o recebimento dos valores reconhecidos pretéritos (quinquênio anterior) à 
impetração de Mandado de Segurança Coletivo. Após sentença julgou 
improcedente a demanda, foi interposta apelação, que teve seu provimento 
parcialmente concedido pelo Tribunal a quo, restando consignado que o fato 
de não ter ocorrido o trânsito em julgado no mandado de segurança coletivo 
não constitui óbice à demanda pelo período anterior ao seu ajuizamento. No 
STJ, o recurso especial da parte não foi conhecido e da Fazenda foi 
parcialmente conhecido e nessa parte foi provido, para extinguir o feito sem 
exame de mérito.

II - Os embargos não merecem acolhimento. O posterior trânsito 
em julgado do mandado de segurança coletivo é fato novo que, entretanto, 
não foi prequestionado e demanda reexame de prova, incabível na instância 
especial por força do óbice da Súmula 7/STJ. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.157.847/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.) Se o recurso é inapto ao 
conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria 
existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl 
no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; 
EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl 
no AgInt no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

III - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; 
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o 
juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro 
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material.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS 21.315/DF, relatora 
Ministra Diva Malerbi (desembargadora Convocada TRF 3ª Região), 
Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).

V - É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual 
ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 575.787/DF, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 
1.677.316/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp 
1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe 5/12/2017.

VI - A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no 
art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos 
de declaração.

VII - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, 
em que se constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a 
conclusão adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos autos. 
Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl no 
REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.

VIII - Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao 
reexame de questões já analisadas com o nítido intuito de promover efeitos 
modificativos ao recurso. No caso dos autos, não há omissão de ponto ou 
questão sobre as quais o juiz, de ofício ou a requerimento, devia pronunciar-
se, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 
do caso e fundamentou sua conclusão.

IX - Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra Acórdão que julgou agravo 
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interno. O recurso foi julgado pela E. Segunda Turma, conforme a seguinte ementa do 

acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. RECÁLCULO DE 
QUINQUÊNIOS E SEXTA-PARTE CONCEDIDOS EM MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DA ALUDIDA VERBA NO 
QUINQUÊNIO ANTERIOR À IMPETRAÇÃO DO WRIT. NECESSÁRIO AGUARDAR 
O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança tendo como objetivo o recebimento dos 
valores reconhecidos pretéritos (quinquênio anterior) à impetração de Mandado de 
Segurança Coletivo. Após sentença julgou improcedente a demanda, foi interposta apelação, 
que teve seu provimento parcialmente concedido pelo Tribunal a quo, restando consignado 
que o fato de não ter ocorrido o trânsito em julgado no mandado de segurança coletivo não 
constitui óbice à demanda pelo período anterior ao seu ajuizamento.

II - O presente feito decorre de ação de cobrança objetivando o recebimento de 
parcelas pretéritas à impetração do mandado de segurança coletivo, na qual determinou o 
recálculo dos quinquênios e sexta-parte, sobre os vencimentos permanentes.

III - Depreende-se das informações dos autos que o mencionado Mandado de 
Segurança Coletivo não tinha transitado em julgado quando do ajuizamento da presente 
ação de cobrança.

IV - Com efeito, o STJ possui jurisprudência consolidada de que é necessário 
aguardar o trânsito em julgado da sentença em Mandado de Segurança Coletivo para o 
ajuizamento da ação de cobrança pretendendo o recebimento de parcelas pretéritas. Nesse 
sentido: EDcl no AgInt no AREsp n. 1.390.849/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 18/4/2022; EDcl no AgInt nos EDcl nos 
EDcl no REsp n. 1.881.983/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe de 28/3/2022. Desse modo, é de rigor a extinção do feito.

V - Por fim, a Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o 
juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade 
de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de 
que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 
inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp 
1.119.820/PI, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014).

VI - Agravo interno improvido.

Na origem, trata-se de ação de cobrança tendo como objetivo o recebimento 

dos valores reconhecidos pretéritos (quinquênio anterior) à impetração de Mandado de 

Segurança Coletivo. Após sentença julgou improcedente a demanda, foi interposta 

apelação, que teve seu provimento parcialmente concedido pelo Tribunal a quo, restando 

consignado que o fato de não ter ocorrido o trânsito em julgado no mandado de segurança 

coletivo não constitui óbice à demanda pelo período anterior ao seu ajuizamento. No STJ, 

o recurso especial da parte não foi conhecido e da Fazenda foi parcialmente conhecido e 

nessa parte foi provido, para extinguir o feito sem exame de mérito.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante os seguintes 
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vícios no acórdão embargado:

[...]
Isso porque, os ora embargantes informam que houve, em 26/04/2022, a certificação 

formal do trânsito em julgado do mandado de segurança coletivo n.º 0600593-
40.2008.8.26.0053, impetrado pela ACSPMESP, conforme documentos colacionados ao 
feito nesta oportunidade.

4. O objeto da controvérsia do recurso especial foi delimitado em saber se a fase 
processual em que se encontra supracitado writ é ou não relevante na constituição dos 
pressupostos processuais, bem como o interesse processual, que permitam aos ora 
embargantes postularem os valores não alcançados por aquela impetração coletiva.

5. A pendência de trânsito em julgado formal do mandado de segurança coletivo, 
utilizada outrora como óbice ao prosseguimento da persecução patrimonial de valores não 
incluídos na esfera patrimonial do writ coletivo, deixou de existir ante a certificação 
ocorrida na data de 26/04/2022, razão pela qual, no atual contexto dos autos é evidente que 
os pressupostos processuais estão atendidos. 6. Elemento central do interesse processual, o 
binômio necessidade-adequação não foi alterado pelo trânsito em julgado da ação coletiva, 
os indivíduos autores das ações ordinárias autônomas de cobrança não possuem agora uma 
nova espécie de título executivo, mas permanece o interesse processual de quando 
deduziram sua pretensão em juízo com fulcro no §4º, Art. 14 da Lei 12.016/2009 e nas 
Súmulas 269 e 271 do Supremos Tribunal Federal.

[...]

É o relatório.

VOTO

Os embargos não merecem acolhimento.

O posterior trânsito em julgado do mandado de segurança coletivo é fato novo 

que, entretanto, não foi prequestionado e demanda reexame de prova, incabível na 

instância especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SUCESSÃO E EXCLUSÃO DE HERDEIROS. OMISSÃO, 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO OU CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA 
AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INDIGNIDADE DOS RÉUS. 
ENTENDIMENTO FUNDADO EM MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA DA CAUSA. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 10 DO CPC. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO SOBRE O FUNDAMENTO NOVO, SUSCITADO NESTA 
OPORTUNIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há nenhuma omissão, carência de fundamentação ou mesmo contradição a ser 
sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de 
ofensa aos arts.

10, 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em 
fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido 
contrário ao postulado pela parte insurgente.

2. A Corte estadual concluiu, analisando o contexto fático-probatório da causa, que 
não teria ficado demonstrada a indignidade dos réus, herdeiros do autor da herança, e que 
não caberia falar em deserdação com base nos arts. 1.962 e 1.963 do CC, tendo em vista a 
ausência de documento assinado pelo de cujus pretendendo a exclusão dos agravados da 
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herança. Aplicação da Súmula 7/STJ.
3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "descabe alegar 

surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no ordenamento 
disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se no âmbito do desdobramento 
causal, possível e natural, da controvérsia. Cuida-se de exercício da prerrogativa 
jurisdicional admitida nos brocados iura novit curia e da mihi factum, dabo tibi ius" (AgInt 
no AREsp n. 1.215.746/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 20/4/2020, DJe de 24/4/2020).

4. De acordo com esta Corte Superior, "não é possível a alegação de fato novo 
exclusivamente em sede de recurso especial por carecer o tema do requisito indispensável de 
prequestionamento e importar, em última análise, em supressão de instância" (AgInt no 
AREsp n. 2.038.019/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
3/10/2022, DJe de 21/10/2022).

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.157.847/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 

Se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo 

impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl 

nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro 

Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg 

no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 1.487.963/RS, relator 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão 

de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a 

requerimento; e/ou corrigir erro material.

Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio 

confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
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15/6/2016).

É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à matéria 

constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no 

AgRg no AREsp 575.787/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 

1.677.316/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp 1.294.078/DF, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 5/12/2017.

O acórdão é claro e sem obscuridades quanto aos vícios indicados pela parte 

embargante, conforme se confere dos seguintes trechos:

[...]
O presente feito decorre de ação de cobrança objetivando o recebimento de parcelas 

pretéritas à impetração do mandado de segurança coletivo, na qual determinou o recálculo 
dos quinquênios e sexta-parte, sobre os vencimentos permanentes.

Depreende-se das informações dos autos que o mencionado Mandado de Segurança 
Coletivo não tinha transitado em julgado quando do ajuizamento da presente ação de 
cobrança.

Com efeito, o STJ possui jurisprudência consolidada de que é necessário aguardar o 
trânsito em julgado da sentença em Mandado de Segurança Coletivo para o ajuizamento da 
ação de cobrança pretendendo o recebimento de parcelas pretéritas.

[...]

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, 

razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC é requisito de 
admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão de mero 
prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de eventual recurso 
extraordinário não possibilita a sua oposição. Precedentes da Corte Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do novo CPC, razão pela 
qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp 166.402/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017.)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROCRASTINATÓRIO 
RECONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A contradição capaz de ensejar o cabimento dos embargos declaratórios é aquela 
que se revela quando o julgado contém proposições inconciliáveis internamente.

2. Sendo os embargos de declaração recurso de natureza integrativa destinado a sanar 
vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podem ser acolhidos quando a parte 
embargante pretende, essencialmente, a obtenção de efeitos infringentes.

3. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de declaração, 
cabe a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do CPC/1973.

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl na Rcl 8.826/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017.)

A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se constata 

uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a conclusão adotada, o que, a toda 

evidência, não retrata a hipótese dos autos. Nesse sentido: EDcl no AgInt no RMS 

51.806/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 

22/5/2017; EDcl no REsp 1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017.

Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já 

analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso. No caso 

dos autos, não há omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz, de ofício ou a 

requerimento, devia pronunciar-se, considerando que a decisão apreciou as teses 

relevantes para o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.815.140 / SP
Número Registro: 2019/0141669-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
06005934020088260053 10093365620178260053 6005934020088260053

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HERBET ROBERTO BESERRA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
RECORRENTE : JOSE MILTON PITA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
RECORRENTE : JOAO MESQUITA FILHO
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
RECORRENTE : ELSON FRANCISCO WERMELINGER
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
RECORRENTE : GERVASIO ALVES SILVEIRA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
RECORRENTE : OSVALDO FERREIRA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
RECORRENTE : MILTON ANTONIO PASSARINI
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
RECORRENTE : MARCELO PANDIM PORTO
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ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720
WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006

RECORRENTE : JOAO FRUTUOSO COSTA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
RECORRENTE : RAIMUNDO SHUNITI WAGA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
PROCURADOR : VANESSA MOTTA TARABAY - SP205726
PROCURADOR NATHALIA MARIA PONTES FARINA - SP335564
AGRAVANTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VANESSA MOTTA TARABAY - SP205726
AGRAVADO : HERBET ROBERTO BESERRA E OUTROS
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HERBET ROBERTO BESERRA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
EMBARGANTE : JOSE MILTON PITA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
EMBARGANTE : JOAO MESQUITA FILHO
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
EMBARGANTE : ELSON FRANCISCO WERMELINGER
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
EMBARGANTE : GERVASIO ALVES SILVEIRA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
EMBARGANTE : OSVALDO FERREIRA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
EMBARGANTE : MILTON ANTONIO PASSARINI
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720
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WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
EMBARGANTE : MARCELO PANDIM PORTO
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
EMBARGANTE : JOAO FRUTUOSO COSTA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
EMBARGANTE : RAIMUNDO SHUNITI WAGA
ADVOGADOS : WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI - SP229720

WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
EMBARGADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
ADVOGADOS : VANESSA MOTTA TARABAY - SP205726

NATHALIA MARIA PONTES FARINA - SP335564

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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